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INSTRUÇÕES AOS AUTORES
Instructions for Authors

SCIENTIA IURIS

A revista científica SCIENTIA IURIS do Curso de Mestrado e Doutorado em Direito Negocial da UEL – 
Universidade Estadual de Londrina tem o objetivo de publicar artigos científicos de autores de instituições de 
ensino ou pesquisa, nacionais ou estrangeiras.  

1. Procedimentos para aceitação dos artigos: Os artigos enviados devem ser inéditos, isto é, não terem sido 
publicados em qualquer outro local. O procedimento adotado para aceitação definitiva será o seguinte: 
• Primeira etapa: seleção dos artigos segundo critério de relevância e adequação às diretrizes editoriais. 
• Segunda etapa: parecer de qualidade a ser elaborado por pareceristas “ad hoc”. A Comissão Editorial e 
os consultores científicos, por eles indicados, compõem o filtro de qualidade responsável por essa etapa. Os 
pareceres comportam três possibilidades: 
a. aceitação integral; 
b. aceitação com alterações; 
c. recusa integral. 
1.1. Línguas: Serão aceitos trabalhos redigidos em inglês ou preferencialmente em português. Trabalhos em 
outras línguas poderão ser aceitos, dependendo da consulta prévia ao Conselho Consultivo, sendo que neste 
caso deverá o resumo ser também em inglês (necessário o abstract em qualquer que seja a língua do artigo). 
1.2. As opiniões e conceitos contidos nos artigos são de responsabilidade exclusiva do(s) autor(es).  

2. Tipos de colaborações aceitas pela revista: serão aceitos trabalhos originais que se enquadrem na seguinte 
categoria: 
2.1. Artigos Científicos (mínimo de 15 laudas e preferencialmente máximo de 25 laudas): apresentam, 
geralmente, estudos teóricos ou práticos referentes à pesquisa e desenvolvimento que atingiram resultados 
conclusivos significativos. Os artigos originais referentes à pesquisa experimental devem conter todas as 
informações necessárias que permitirão ao leitor repetir as experiências e/ou avaliar as conclusões do autor. 
As publicações de caráter científico deverão conter os seguintes tópicos: Título (Português e Inglês); Resumo; 
Palavras-chave;  Abstract;Key words;  Introdução; Desenvolvimento; Conclusão; Agradecimentos (quando 
necessários), e Referências. 
• Os artigos devem conter pelo menos um doutor como um de seus autores ou co-autores. É permitido 
até 3 (três) autores por artigo. 
Observação importante:   Devido ao alto grau de exogenia seguido pela revista (75%), são publicados 
apenas 2 (dois) artigos de autores pertencentes ao Estado do Paraná por edição, os quais são destinados, 
preferencialmente, aos professores e alunos do Mestrado e Doutorado em Direito Negocial da 
Universidade Estadual de Londrina. 
2.2. Resenhas (mínimo de 1 lauda e máximo de 3 laudas). 
 
3. Cadastro dos dados dos autores e do artigo no sistema: 
Os autores deverão informar na ocasião do cadastro no sistema:
• Título do artigo em português; 
• Resumo e palavras-chave;
• Área(s) e sub-área(s) do conhecimento;
• Nome completo de cada autor, seguido por afiliação institucional; 
• Indicação do endereço completo da preferência do autor, telefone e e-mail; 
• Resumo da biografia; 
• Se apropriado, parágrafo reconhecendo apoio financeiro, colaboração de colegas e técnicos, origem do 
trabalho (por exemplo: trabalho anteriormente apresentado em evento, derivado de tese ou dissertação, 
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coleta de dados efetuada em instituição distinta daquela informada na afiliação, e outros fatos de divulgação 
eticamente necessária).  

4. Forma de apresentação dos artigos:
 4.1. A SCIENTIA IURIS adota as normas de documentação da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT) e a norma de apresentação tabular do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Os 
artigos devem ser digitados em editor de texto Word for Windows 7.0 ou posterior, em espaço 1,5, em fonte 
tipo Arial, tamanho 12, não excedendo 80 caracteres por linha e o número de páginas apropriado à categoria 
em que o trabalho se insere, paginado desde a folha de rosto personalizada, a qual receberá número de página 
1. A página deverá ser em formato A4, com formatação de margens superior e esquerda (3 cm) e inferior e 
direita (2 cm). 
4.2. A apresentação dos trabalhos deve seguir a seguinte ordem: 
4.2.1. Folha(s) despersonalizada contendo apenas: 
• Título em português, não devendo exceder 15 palavras; 
• Título em inglês, compatível com o título em português; 
• Resumo (máximo de 200 palavras), redigido em parágrafo único, espaço simples e alinhamento justificado 
e Palavras-chave (mínimo 3 e máximo 5) para fins de indexação do trabalho. Devem ser escolhidas palavras 
que classifiquem o trabalho com precisão adequada, que permitam que ele seja recuperado junto com trabalhos 
semelhantes, e que possivelmente serão evocados por um pesquisador efetuando levantamento bibliográfico; 
• Abstract e Keywords, em inglês, compatível com o texto em português. O Abstract deve obedecer às 
mesmas especificações para a versão em português, seguido de Keywords,  compatíveis com as palavras-
chave. 
4.2.2. Texto propriamente dito. 
• Em todas as categorias do trabalho, o texto deve ter uma organização de reconhecimento fácil, sinalizada por 
um sistema de títulos e subtítulos que reflitam esta organização.
• As citações bibliográficas devem ser feitas de acordo com as normas da ABNT (NBR 10520 – Informação 
e Documentação – Citações em documentos – Apresentação/ ago. 2002), adotando-se o sistema autor-data. 
Ex.: Barcellos et al. (1977) encontram... 
... posse pro labore ou posse-trabalho (NERY JÚNIOR; NERY, 2001). 
... sem que essa prestação de serviços ...” (HONRUBIA et al., 1996, p. 224). 
Segundo Canotilho (2000 apud ARAUJO, 2001, p. 82),... 
– Quando vários trabalhos forem citados no mesmo parágrafo, os mesmos devem ser apresentados em ordem 
cronológica. Se houver mais de um trabalho do mesmo autor no mesmo ano, devem ser utilizadas letras para 
distingüi-los. Exemplo: Diniz (2003a). O critério para a escolha das letras a, b, c etc. de cada referência é o de 
ordem alfabética do nome dos artigos ou obras que aquele autor citou naquele mesmo ano. 
– No caso de trabalho de até três autores, seus sobrenomes na citação devem vir separados por vírgula e pela 
palavra “e”. Exemplo: Cintra, Grinover e Dinamarco (2003). 
– No caso de mais de três autores, indica-se apenas o primeiro, acrescentando-se a expressão et al. Exemplo: 
Barcellos et al. (1997). 
– Na lista das Referências, cada trabalho referenciado deve ser separado do seguinte por 1 (um) espaço simples. 
A lista dos documentos pesquisados deve ser apresentada em ordem alfabética, não numerada, seguindo o 
sobrenome do autor principal, destacando em negrito o título do periódico (para artigos) ou o nome da obra 
(quando para capítulos de livro), como descrito no item Referências. 
• As notas não bibliográficas devem ser colocadas no rodapé, utilizando-se de fonte tamanho 10, ordenadas por 
algarismos arábicos que deverão aparecer imediatamente após o segmento do texto ao qual se refere a nota. 
Observação importante:  siglas e abreviaturas devem ser evitadas, pois dificultam a leitura. Quando forem 
necessárias, as siglas ou as abreviaturas devem ser introduzidas entre parênteses, logo após ao emprego 
do referido termo na íntegra, quando do seu primeiro aparecimento no texto. Ex.: Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE). Após a primeira menção no texto utilizar somente a sigla ou abreviatura. Todas 
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as abreviaturas em tabelas ou ilustrações devem ser definidas em suas respectivas legendas. 
4.2.3. Referências (NBR 6023 – Informação e Documentação - Referências - Elaboração / ago. 2002) Devem 
conter todos os dados necessários à identificação das obras, dispostas em ordem alfabética. Para distinguir 
trabalhos diferentes de mesma autoria, será levada em conta a ordem cronológica, segundo o ano da publicação. 
Se em um mesmo ano houve mais de um trabalho do(s) mesmo(s) autor(es), acrescentar uma letra ao ano (ex. 
1999a; 1999b). 
• Referências dos documentos consultados: Somente devem ser inseridas na lista de Referências os documentos 
efetivamente citados no artigo.  

5. Direitos autorais: 
5.1. Artigos publicados na SCIENTIA IURIS:
Os direitos autorais dos artigos publicados pertencem à  revista SCIENTIA IURIS. A reprodução total dos 
artigos desta revista em outras publicações, ou para qualquer outra utilidade, está condicionada à autorização 
escrita do(s) Editor(es). Pessoas interessadas em reproduzir parcialmente os artigos desta revista (partes do 
texto que excedam a 500 palavras, tabelas e ilustrações) deverão ter permissão escrita do(s) autor(es). 
5.2. Reprodução parcial de outras publicações: 
Artigos submetidos que contiverem partes de texto extraídas de outras publicações deverão obedecer aos 
limites especificados para garantir originalidade do trabalho submetido. Recomendase evitar a reprodução de 
tabelas e ilustrações extraídas de outras publicações. O artigo que contiver reprodução de uma ou mais tabelas 
e/ou ilustrações de outras publicações só será encaminhado para análise se vier acompanhado de permissão 
escrita do detentor do direito autoral do trabalho original para a reprodução especificada na SCIENTIA IURIS. 
A permissão deve ser endereçada ao autor do trabalho submetido. Em nenhuma circunstância a SCIENTIA 
IURIS e os autores dos trabalhos publicados nesta revista repassarão direitos assim obtidos.  

6. Os trabalhos não aceitos para publicação serão devolvidos aos autores, se solicitados.

7. Sugerimos a leitura da obra de Maurício Gomes Pereira. Título: Artigos científicos: como redigir, avaliar e 
publicar. Editora: Guanabara Koogan.  

DECLARAÇÃO DE DIREITO AUTORAL 

A revista se reserva o direito de efetuar, nos originais, alterações de ordem normativa, ortográfica e gramatical, 
com vistas a manter o padrão culto da língua e a credibilidade do veículo. Respeitará, no entanto, o estilo de 
escrever dos autores. Alterações, correções ou sugestões de ordem conceitual serão encaminhadas aos autores, 
quando necessário. Nesses casos, os artigos, depois de adequados, deverão ser submetidos a nova apreciação. 
As provas finais não serão encaminhadas aos autores. Os trabalhos publicados passam a ser propriedade 
da revista, ficando sua reimpressão total ou parcial sujeita a autorização expressa da revista. Em todas as 
citações posteriores, deverá ser consignada a fonte original de publicação, no caso a Discursos Fotográficos. 
As opiniões emitidas pelos autores dos artigos são de sua exclusiva responsabilidade. 
O autor autoriza a republicação e divulgação do artigo em sites especializados
na área de direito (ex: academia.edu; emporiododireito.com.br; conjur.com.br, e outros). Autoriza, 
também, a publicação e/ou divulgação em redes sociais. O artigo será encaminhado para republicação e 
divulgação pela equipe editorial da Revista Scientia Iuris somente após publicação do artigo na Revista 
Scientia Iuris para garantir o ineditismo que é uma exigência da publicação.

POLÍTICA DE PRIVACIDADE 

Os nomes e endereços informados nesta revista serão usados exclusivamente para os serviços prestados por 
esta publicação, não sendo disponibilizados para outras finalidades ou a terceiros.
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